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AVISO DE CONTRATAçÀO DIRETA N.008-2025
CHORÓPREV-DL

(Processo Administrâtir o n.o 2025031700t- CHORÓPREV-DL)

Toma-se público que o(a) FTINDO DE PREVIDÉNCIA SOCIAI DO MITNICIPIO , pormeio do(a)
setor de licitações. realizará Dispensa fisica, com critério dejulgamento 'menor preco). na hipótese do gq!
75. inciso Il. nos termos da §11{ l .rl. Je l" Jc alXrl!g:!: 1. e demais normas aplicáveis.

Dâtâ limite para envio de propostas complementaresi 1110412025

Horário limite para envio de propostâs complem€ntares: l7:00 horâs
Envio de proposta e documentos de hâbilitaçâo E-mail: licitacaochoro2025@qmail.com
Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execuçâo: Empreitada por Preço Unitário

r. oBJETO DA CONTRATÀÇÃO DIR_ETA

2. pARTrCrpAÇÃO XA UrSprXSe riSrCe.

2.3. Nào poderão paÍicipar destâ dispensa de licitação os fomecedores @tre
Av. Cel. João Paracampos, N'141o - Centro. CNPi: 63.386.6211ooo1-42 - CcF: o6.92o.5o7-8

Site: www.chero.ce.qov.br

l l O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contmtaçâo,
por dispensa de licitaçào, CONTRÂTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO,
IMPLANTAÇÂO E SUPORTE PERMANENTE E A UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE
GESTÃo PREVIDÊNCIÁRIo INTEGRADo PARA ATENDER AS NECESSTDADES Do
FUNDO DE PREV|DÊNCIA SOCTAL DO MUNICIP|O DE CHORó, conforme condiçôes.
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçào Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O c tério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste

Aviso de Contrataçào DiÍeta e seus Atexos quanto às especihcações do objeto.

2.1. A participaçâo no presente dispensa sem disputa por meio de e-mail oficial do setor de licitações
para envio de propostas adicionais e documentos de habilitação.

2.1.1 . O procedimento será diwlgado no site oficial do órgão ou entidade e no Porrll Nacional
d,-' ( onllataç.i.'s Pirblicas - I'N( [.

2.'l .2. O fomecedor é o responsável por qualquer informação, proposta e documentos enviados,
nào cabendo órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais perdas de

negócio em razào de não atendimento as notificações promovidas pela administração.

2.2. A participaÇào é exclusiva a microempresas e €mpresas de pequeno pone, nos teÍmos do art.

49, inciso IV, c/c o aí. 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme
indicaçào expressa no termo de referência.

2.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item ant€rior hca limitada às microempresas e às

empresas de pequeno poÍe que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não teúam
celebrado contratos com a Administraçào Pública cujos valores somados extrapolem a reÇeita bruta
máxirna admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno poíe.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133. de 2021, para o agricultor
famitiar. o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI. nos limites
previstos da Lei ComplementaÍ n" 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538. de 2015.



GOVERNO l,rUNICIPÀ1,

CHORO
O TUTURO E A60RAI

2.3.1. que nào at€ndam às condições deste Ayiso de Contratação Dteta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que nào tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) âutor do anteprojelo, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, sewiços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o auror do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com diÍeito a voto, responsável
téÇnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens

a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sançào que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe funçào na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestào do contrato, ou que

deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terÍnos da Lei o'6.404. de 15 de

dezembro de 1976. concorrendo entle si;

Í)pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dimlgação do aviso, teúa sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissào de úabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contatação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação tÍabalhisra-

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que ahle em substinrição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora. controladâ ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do fomecedor;

2.3.3.3. organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçào
(Acórdào n" 1 461201 4-TCU-Plenário); e

2.4. Será permitida a paÍicipação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuaçào em
regime cooperado, com repaíiçâo de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da

Lei n' 14.133, de 2021.

2.5. Não podeÍá participar, direta ou indAetamente, da dispensa ou da execução do contrato agente

público do órgào ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam conhgurar
conJlito de interesses no exercício ou após o exercício do caÍgo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a materia, conforme § 1" do an. g" da I ei n." l..l l3-1. de :01 I

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PRPOSTA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá o envio da proposta via e-mail, na
forma deste item.
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3.2. O fomecedor interessado, após a diwlgação do Aviso de Conratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por endereço de e-mail constante no preambulo deste processo, a proposta com a
descriçào do objeto ofeíado, a marca do produto, quando foÍ o caso! e o preço ou o desconto, até a data
e o honirio estabelecidos para encerramento do procedimento.

3.2.1. O fomecedor tNÃOl podená oferecer proposta em quantitativo inferior ao miiximo
pÍevisto para contrataçâo.
3.2.2. lNÂOl seni admitida a previsão de preços diferentes em raáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamarüo de lote ou qualqueÍ outro motivo.

3.3. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofenado- r'inculam a Contratada.

3.1. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciiários,

trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiÍetamente na execução
do objeto;

3.4.1 . A proposta deveú cont€r declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos diÍeitos trabalhistâs assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de enúega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa d€ lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o diÍeito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissào ou qualquer outÍo pÍet€xto.

3.5. Se o regime tributiír'io da empresa implicar o recolhimento de tributos em peÍcentuais variáveis,
a cotaÇào adequada será aquela coíespondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percantual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os peÍcennrais estabelecidos pela legislaçào vigente.

3.7. A apresentaçào das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Te.mo de Referência assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos. bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apÍesentaçào.

3.9. No envio da proposta, o fomecedor deveni, também, enviaÍá às seguintes declaraçôes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no certaÍne, ciente da

obrigatoriedade de declaraÍ ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçào Direta e

seus anexos:

3.9.3. que se responsabiliza pelas transaçôes que forem efetuadas no sistema, assumindo-as

como firmes e verdadeiras:

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata g!r4-91_!h_-l_.1-d1.,-,\.,],.Uj-1.

3.9.5, que nào emprega menor de lE anos êm üabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menoÍ, a paÍtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
,i,
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3-10. O fornecedor organizado em cooperativa devená declarar, que cumpre os requisitos
estab€lecidos no arligrr l.f, da [.ei n" .14.1=ij..,rt_ç. f0: !-

3.11. O fomecedor enquadrado como microempresa! empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no arti!o -i' da Lei Conrpleurrrúar
n ll l. .lc -10(t6. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao .1" do art. -l''. c1a Lei n." l'1.1 1,1. de l02l

4. FASE DE LANCES

4.1. Não haverá fase de lances.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPO§TAS

5.l. Encerrada a fase recebimento de propostas adicionais, quando a proposta do primeiro cotocado
peÍnanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto dehnido paÍa a contratação, o agente de

contrataçào poderá negociar condições mais vantaiosas.

5.1.1. Neste caso, será encamintrada contraproposta ao fomecedor que teoha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, pam que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao

estipulado pela Administlação.

5.1 .2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, exclusivamente
por e-mail. respeitada a ordem de classificaçâo, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociaçào, for desclassificado em razào de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto defrnido para a contatação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será dir.ulgado a todos e

registado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contrataçào.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contrataçâo, será

solicitado se for o caso, os documentos complementares, quando necessiirios.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contrataçào verificani se o fomecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no c€rtame!
conforme previsto no art. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste

Aviso. especialmente quanto à existência de sançào que impeça a participaçào no processo de

contratação direta ou a futura contatação, mediante apresentação de documentos e a consulta aos

seguintes cadastros:

5.4.1. Apresentaçào de docum€ntação exigida através de e-mail;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (htçs://www.portâltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP. mantido pela Contoladoria-Geral da

Uniào (https://www.poÍaluansparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio
majoritario, por força da vedação de que tmta o altigo 12 da Lei n" 8.429. de 1992 (lei de improbidade).
5.6. Caso Çonste na Consulta de Situaçào do fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas. o órgão diligenciani para verificar se houve fraude por paÍe das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

5.6.í. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos socieúrios, liúas de

fornecimento similares, dentre outros.

5.6.2. Constatada a existência de sançào, o fomecedor será Íeputâdo inabilitado, por falta de

condição de participação.
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5.7. Verificadas as condiçôes de participaçâo, o agente de contratação examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçào

ao máximo estipulado para contrataçào neste Aviso de Contrataçâo Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiverviciosinsanáveis;
5.8.2. nào obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que peÍmanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.8.4. não tiyer sua exequibilidade demonsrada, quando exigido pela Adminisfaçâo;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras €xigênciâs deste aviso ou seus anexos.

desde que insanável.

5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executaÍ a contento o objeto, sená considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apíesente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nào

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normaúvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençôes
coletivas de trabalho vigentes.

5.l0.Em contrataçào de obras ou serviços de engeúaria, além das disposições acima, o critério de

aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada poÍ preço unihírio, o
criterio de aceitabilidade de preços será o valor global €stimado para a contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administraçào, poÍ meio elerônico, planilha que conteúa o preço global, os quantitativos e os

preços unitários tidos como relevantes. conforme modelo de planilha elaborada pela

Administraçào, para efeito de avaliaçào de exequibilidade (an. 59. §3". da Lei n' 14.133. de

2021);

5.10.2, Para o objeto ou paíe dele sujeito ao regime de empreitada por preço uniuírio o critério
de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a conúataçào.

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa
a este documento.

5.10.3. serào consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.10.4. será exigida garantia adicional do fomecedor vencedoÍ cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçào, equivalente à diferença enúe este

último e o valor da proposta, s€m prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo a Lei.
5.ll.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fomecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha podeá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema. desde que não haja

majoração do preço.

5.12.'1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nào alterem a

substância das propostas:
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5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correÇão a indicação de

recolhimento de impostos e conribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse

regime.

5.l3.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podená ser

colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.l4.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário paÍa

a sua continuidade.

5.l6.Encerrada a análise quãnto à aceitaçào da proposta, será iniciada a fase de habilitação, obsewado
o disposto neste Aviso de ContÍataçâo Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçâo. nos termos dos arts.62 â 70 dâ Lei n'
14.133, de 2021, constam do Termo de Referênciâ e seráo solicitâdos do foroecedor mais bem
classificado na fase de lances

6.2. A habilitação dos fomecedores será verificada por meio envio de documentos exigidos via e-mail,
quando solicitados pelo Agente de Contratação, no prazo de 02 (duas) horas.

6.2.1. É dever do fomecedor ou encamiúar, quando solicitado, a respectiva documentaçâo
atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicanl a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de cenidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidâo(ôes) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispenúveis à

confumaçào dos já apresentados para a habilitação, o fomecedor seú cotrvocado a encaminhá-los, em
formato digital. por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de inabilitâção.
6.4. Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçâo dos documentos origirais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.5. Nào seÍào aceitos documentos de habilitação com indicaçào de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da hlial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente.
forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7. Serâo aceitos registÍos de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compÍovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçôes.

6.8. O fomecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiveÍ concorrendo em outro item, ficani
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concoÍTendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitaçào. além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Nâo havendo a comprovaçâo cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçâo
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitaçào do fomecedor nos remanescentes.

6.9. Será inabilitado o fomecedoÍ que não comprovar sua habilitaçào, seja poÍ nào apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contrataçào Direta.

-
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6.9.1. Na hipótese de o fomecedor nâo atendeÍ às exigências para a habitiração. o órgào ou

entidade examinafti a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuraçào de uma pÍoposta que atenda às especificaçôes do objeto e as condiçôes de habiliuçâo
6.l0.Constatado o atendimento à exigências de habilitaçào, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRÂTAÇÂO

7.1. Após a homologação e adjudicaçâo, caso se conclua pela conü?tâção, será hrmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário teú o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partü da data de sua convocaçào,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confomre o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contrataçào, sem prejuizo das

sançôes previstas neste Aviso de Contrataçào Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocaçào para comparecer perante o órgâo ou entidade para a
assinatura do Temro de Contrato, a Administração podeú encaminhá-lo para assinarura, mediante

correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias. a contar

da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podeni ser prorrogado, por igual período. por
solicitação justificada do adjudicauirio e aceita pela Administração.

7.7. O Áceile do Nols de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido ao Íomecedor
adjudicodo, implica o rcconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substihrindo o contÍato, aplicardo-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 14.133, de 2021;

7.3.?. a coltratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas nos anigos 137

e 138 da Lei n' 14.133, de 2021 e recoúece os direitos da Administração previstos nos anigos 137

a 139 da mesma [-ei-

7.4. O prazo de vigência da contrataÇão é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçâo das condições

de habilitaçào e contrataçâo consignadas neste aviso, que deverâo ser mantidas pelo fomecedor durante
a vigência do contrato.

8. INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no inl
de :01I , quals sejam:

8.1.1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause g(!ve dano à Administração, ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.'1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

8.1.5. nào manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicadol
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8.1.6. não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

8.1 .7. ensejar o retardamento da execução ou da enúega do objeto da contratação direta sem

motivo justificado;

8.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaraçào
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;

8. 1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se compoÍaÍnento inidôneo, entre outros, a declaraçào falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.'1.1 1 . praticar atos ilícitos com yistas a frustraÍ os objetivos deste certame.

8.1 .12. pÍaticar ato lesivo previ

8.2. O fomecedor que cometeÍ qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficaú
sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) AdveÍência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não

se justificaÍ a imposiçào de penalidade mais grave;

b) Multa de l0 7o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer das infi'ações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sançào, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 8. I .l a 8.1 . l2 deste Aviso de ContrataÇão DiÍeta, quando rào se justificar a imposiçào de
penalidade mais grave;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediú o responsável de licitar
ou contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazomínimode3(três)anosemiíximode6(seis)anos,noscasosdossubitens8.1.la8.l.l2,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposiçâo da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções pÍevistas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçâo de reparação integral do dano causado à Contratante (ar,r- l,5a} :\9")

8.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa {!ú.

8.5. Antes da aplicaçào da multa, seú facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (a . I5l)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestadô ou será cobrada judicialmente

sto no art. i" da Lei n" 11.346. de l" de acost.r de l0ll

an. l-§6

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multâ poderá seÍ recolhida
administrativamente no pfirzo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade comp€tente.

8.8. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍ'esa ao Cofltatado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafo s do irrt. l5s
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da l-ei n" I 4. I -l,r. de I02 l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serào considerados art. 156 l"

8.10. a natureza e a gravidade da infraçào cometida;

8.1l.as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8 . I 3 . os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes
dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infraçôes administratiyas na Lei r" 1-+.133 dr- l(ll I . ou em outras leis de

licitaçôes e contratos da Administmção Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lqi
r" 11.846 .,.,.d,c:-l'' çLe Ag1Lslg--de,- -2-Q,!-1, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

8.16. A personalidadejuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados. em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia aÍr. l6{)

arr. [59

i\11. l6l

8.17. O Contraonte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (

8.l8.As sançôes de impedimento de licitar e contratar c declançào de inidoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de reabilitaç ão na forma do art. 16-1 dalci ll'' 14.l,1,1. dc l0ll
8.19. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso

9. DAS DISPOSIÇÕES GERÀIS

9.1. No caso de todos os fornecedores Íestar€m desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado). a Administraçào podeú:

9.1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1 .2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitaçào exigidas.

9.1.3. fixar prazo parir que possa haver adequação das pÍopostas ou da documentaçào de

habilitaçào, conforme o caso.

9.2. As providências dos subite ns 9 .l .l e 9 .1.29.1 .2 também poderào ser utilizadas se nào houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaçào de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo

nâo Çonste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administraçâo na respectiva notificação
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9 .4 . Cabeú ao fomecedor acompanhar notificações, flrcando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio diante da inobsewância de quaisquer mensagens enviadas pela Administraçâo.

9.5. Nào havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessào será automaticamente transferida para o primeio dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estâbelecido. desde que nào haja comunicaçào em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na diwlgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarào o horário de Brasilia-DF.

9.7. No julgamento das pÍopostas e da habilitação, a Administraçào poderá sanar erros ou falhas que

nào alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registÍado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia paÍa fins de

habilitação e classifi cação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de ConEataçào Dircta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nào comprometam o interesse da

Admidstraçào. o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparaçào e apresentaçâo de suas propostas e a

Administração nâo será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resulado do processo de conkatação.

9.l0.Em caso de divergência entÍe disposiçôes deste Aviso de Contrataçào DiÍeta e de seus anexos ou
demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1 l.Da sessão pública será dirutgada Ata no sisrema eletrônico.

9.12- Integram este Aviso de Contratação Direta. para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1 . ANEXO I Termo de Referência

9.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato:

Choró, CE. 08 de Abril de 2025

VERUSCA SILVA DO NASCIMENTO
Fundo Municipal de Previdência

0rdenador(a) de Despesas
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ANEXO _ PROJETO BÁSICOTTER-N{O DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO,
IMPLANTAÇÁO E SUPORTE PERMANENTE E A UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE
GESTÃO PREVIDÊNCIÁRI0 INTEGRADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES Do
FTINDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CHORÓ.

I .2. O prazo de vigência da contratação é de 09 (NOVE) meses contados do(a) assinatura, prorrogável,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

I. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

l.l. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em seus

respectivos DFD.

1.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme
detalhamento a seguir:

ITEM DO PCA: CONSTA

2. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. O presente serviço disponibiliza prestação de serviços de locação de um sistema de gestão

previdenciária permite o aprimoramento da prestação de serviços dentro do âmbito da instituiçào, bem

como, tornar mais eiiciente, ágio e seguro os trabalhos desenvolvidos pelos colaboradores do setor, onde

os custos serão para remunerar o contratado será por parcela única, com disponibilização do serviço
pelo período de 09 serviço.

R-EQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Indicação de marcas ou modelos

2.1. Na presente contratação nào será necesúria a indicação de marca.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual
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4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regtas que serão aplicadas em relação à subcontratação,
caso admitida.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da conratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

3. MODELODE EXECUÇÃODOOBIETO

Condições de execução

4.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

â) lnício da execucão do obieto: 05 ícinco) dias da assinatura do contrâto.

b) Dcscricão detal hada dos métodos. rotinâs. etaDas. tecn orocedimentos.o

freouência e oeriodicidade de execução do trabalho.

c) Cronosrama de rea dos senicos: aoós dado início a execucão do contrato, o

contratado não poderá ser susDenso. tendo ativo durante todos os dias.

4.2. Em relação ao fluxo operacional:
4.2.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada no serviços locação de um sistema
de gestão previdenciaria permite o aprimoramento da prestação de serviços dentro do âmbito da
instituição, bem como, tornar mais eÍiciente, ágio e seguro os trabalhos desenvolvidos pelos
colaboradores do setor.

4.2.3. A CONTRATADA devení responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
ela, seus empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente I-ocal e horário da prestação

dos serviços.

4.2.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

{. MODELODEGISTÁODOCONTRATO

4.1. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào
total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçào será prorrogado âutomaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse frm.

4.4. O órgão ou entidade podení convocar representante da empresa paÍa adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
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4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçào,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do mótodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

4.6

4.7

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa com atendimento via suporte ou presencial
durante a execução do contrato.

4.8. A Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicaçào ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

4.9. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).

i,iry
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Fiscalização Técnica

4.10. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

4.1 l. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciâmento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessál-io para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 1 17, § 1');

4.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçào.

4.13.0 Íiscal tócnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.14. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nâs datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.15.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalizaçào Administrativa

4.16. A fiscalizaçâo administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formâlização de

apostilamento e terrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
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4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrâto

4.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verifrcação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade dâ administração.

4.19. O gestor do contrâto acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.20.O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
deftnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obngações.

4.22.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competênciâ para tal, conforme
o caso.

4.23.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

4.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

nos termos do contrato.

5. CRITÉRIOSDEMf,DIÇÃOEPAGAMf,NTO

5.1. A avaliação da execuçâo do objeto utilizaú a nota fiscal, acompanhado de relatório de execuçâo

ou relatório devidamente atestado pelo setor competente, provando que o mesmo cumpriu o objeto.

7.1.1. Será indicadâ a retencão ou slosa no Dasamento. DroDo rcional à irrepularidade
verificada. sem ore uízo das sancões cabíveis. caso se consta que â contratâdâ:

5.1.1.1. não Droduzir os ultados acordâdos.

5.1.1.2. deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima exisida as

atividades contratadas ou

deixar de utilizar mâteriais e recursos humanos exisidos Dara a execucão
o servico. ou utilizá- los com oualidade ou quantidade inferior à demandada.

Av. Cel. João Paracampos, No 14ro - Centro. CN PJ: 63.386.627,/ooor-42 - CGF: 06.92o.5o7-8

Site: www.choro.ce.oov.br

5.1.1.3.

d



GOVERNO HUNICIPÂ!,

CHORO
O ÊUÍURO É AGORAI

Do recebimento

5.2. Os serviços serào recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela fiscalização técnica
e administrativa, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (fut. 140, I, a , da Lei n' 14.133, clc 2!t_3l).

5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

5.4. A fiscalização técnica do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.5. A fiscalização administrativa do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigôncias de caráter administrativo.

5.6. A fiscalização setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

5.?. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

5.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.9. O Contratado firca obrigado a repaÍaÍ, corrigú, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em paÍe, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

5.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisóno. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei n' 14133 , de 2021)

5.1 l. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, conforÍne o caso.

5.l2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

5.l3.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçâo à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessiírios, devendo

encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo
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5.15.Emith documento comprobâtório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente dehnidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.1ó. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçâo e, caso
haja inegularidades que impeçam a liquidaçào e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRÁTADA, por escrito, as respectivas correções;

5.1?. Emitir termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

5. 18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

5.19. Enviar a documentação pertinente âo setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.20.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deveÉ ser observado o teor do art. 143 da Lei n' l4.l 33. de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

5.2l.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5 22.O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo.

5.24.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçào, nos câsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14. I 33. de 2021

5.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verifrcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o orazo de validadel

b) a data da emissãol

c) os dados d contrato e do órsão contratarltei

d) o Deríodo respectivo de execucão do contrato:

c) o valor a Daqar; e

0 eventual destâ ue do vakrr de retencões trib tárias cabíveis.

5.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslância que impeça a liquidação da
despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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5.27.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no aÍ.68 da Lei n'14.133/2021.

5.28. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçâo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sitlmçâo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.29.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela frscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.30. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisào do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pâgâmento

5.32.0 pagamento será efetuado no prazo miíximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, confoÍne seção anterior.

5.3l.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o teÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M - FGV de correção monetária.

Forma de pagamento

5.34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, pam crédito em baÍco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.36. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributiiria prevista na legislação aplicável.

I nd e Dendentem ente do Dercentual de tributo inserido na olanilha. quando houver. serão
retid0s nâ fonle o uando da re tlizs.cão do nasamento. os Dercentuâis estâbelecidos nâ

lesislacão vipente.

5.37.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123, de 200ó, não sofrerá a retenção tributilriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por
meio de documento oÍicial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

5.38. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento
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Forma de seleção e critério de julgamento da propostâ

6.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na

forma fisica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n' 14.133, que culminará com
a seleçào da proposta de (Mf,NOR PREÇO UNITÁRIO).

Regime de execução

6.2. O regime de execução do contrato será indireta

Exigências de habilitação

6.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Entpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
C onÍrol adoria-G e ral da Un ião tçlttr.DorlaldaÍron tlc to br/ceis.l

b1 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pelo Controladoria-
Geral da União lns://www.oo rÍaltrans n('la hr/sancoe.s/cne

6.4. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa inÍeressada e de seu sócio
majoritário, poríorça do artigo l2 da Lei n' 8.129, de 1992, que prevê, dentre as sanções imposÍas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de controíar cont o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majorit(trio.

6.5. Caso consle na C'onsulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por porte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.6. A tenÍaliva de burla será veriJicada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares- dentre outro.ç.

6.7. O interessado será convocado pora manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

6.8. Caso atendidas as condições para contrataÇão, a habilitação do interessado será verificada por
meio de apresentaÇão de documenÍos.

6.9. É dever do interessado apresentar aÍualizada a respectiva documentação, quando solicitado pela
Administração, a respectiyo documentaÇão atualizada.

6.10.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aque I e s I e galmente permiÍidos.

6.ll.Se o interessado for a matriz, todos os documenÍos deyerão esíar em nome da matriz, e se o

fornecedorfor afilial, todos os documentos deverão estar em nome daJilial, exceto paru atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamenÍe, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.l2.Serão aceiíos registros de CNPJ de fornecedor matriz e flial com diferenças de números de

documentos pertinentes qo CND e ao CRF/FGTS, quando for comprot)ada a cenfializaÇão do
recol himent o dessas contr i buiÇõe s
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6.13. Para Íins de habilitação, devená o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação juridica

6.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.l5.Emprsário individual: inscnção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

6.16. Microempre€ndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada à verificação da autenticidade no sítio
hmts ot,.br/emnresas-e-n -brlemorcendedor

ó.lT.Sociedade empreúria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato conslitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6. 18. Sociedâde empresária estrângeira: portâria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

6.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

6.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo dâ
filial, sucursal ou agênciâ da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçào
no Registro onde tem sede a matriz

6.21. Sociêdade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de l6 de dezembro 1971.

6.22.Os documentos apresentados deverâo estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação liscal, social e trabalhista

6.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
confoÍTne o caso;

6.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidâo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiíLrios federais e à Dívida
Ativa dâ União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

//u'tç'tt
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6.26. declaraçâo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXII, da Constituição;

6.27.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trabalho, medianre a

apresentaçâo de ceÍidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei n de l" de muio de 1913

6.28.Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal,! relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.29. PÍova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.30. Caso o lornecedor seja considerado isento dos tributos [Estaduat] ou [Municipal] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração.

6.31. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

6.32.certidão negativâ de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trâte de pessoa fisica;

6.33. ceÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n' 14.133, de
2021, art.69, caput, inciso II);

6.34.BalanÇo palrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações conlábeis
dos 2 (dois) rúllimos exzrcícios sociais, comprovando:

â) Ouando tralanco natrimonial devidamente resist râdo aÍ. 289. canut eS.A
oarasrâ 5'. da Lei Federa I N" 6.40{/76).

b) Ouando outra forma societá balan acomnanhado de có ntân
^.

do termo de
bertura e de e

naráprafo 2o.

ento do Liv I) do ual foi extraído il
do Decreto-lei N' 486/69 autenticâdo nelo órsão mpetente do

Resist ro do Comórcio. dev idamente assinado nor orofissional reconhecido nelo
conselho resional de contabilidade

c) intlices de Liouidez Geral (LG ). Liouidez Corren (LC). e Sohência (leral (SG)
suDeriores a I íum)l

d) As e mnresas criadas no exercício financeiro da contrâtâcâo deverão âtender â todâs
ext ncias da h

balanco de abertura: c
oe erao su demonstrativos contábeis

e) Os documen tos referidos acima limitar-se-ão ao último erercíc io no caso de a Dessoa

f)

iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os rlocumen referidos acima deverão ser exisidos com base no I imite definido
nela Receita ederal do Brasil oara transmissâo da Escrituracão Co tábil Disital -
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6.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sení exigido para flins de habilitação

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de l0% do valor total estimado da parcela
pertinente.

6.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n'
14.133, de 2021, aí.65, § l).

QualiÍicação Técnica

6.37. Comprovação de aptidão para execuçâo de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de cedidões ou atestados, por pessoas jurídicas de dteito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

6.38. Para fins da comprovação de que trâta este subitem, os âtestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

6.39.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa interessada.

6.40. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçào da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu supoíe
à conlratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratâdo, dentre
outros documentos.

7. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.242..97 (doze mil, duzentos e quarenla e dois
reais e noventa e sete centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela acima].

7.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

7.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d"' do inciso II do caput do aÍt. 124 da Lei n" 14. 133,

de 2021:

7.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.5. serâo reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

7.6. poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contrataçâo.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.7. As despesas deste contrato correrão por conta do Erário Municipal na Dotação, sob o n" 09.01 09
122 0018 2.072 Manutenção Administrativa do Fundo Municipal de Previdência,
despesa: 3.3.90.40.00.
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9.8. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Choró, CE, 02 de abril de 2025

VERUSCA SILVA DO N MENTO
Fundo Municipal de Previdência

Ordenador(a) de Despesas
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